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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

Das 560 (quinhentas e sessenta) pesquisas solicitadas pelos gabinetes ao 

Cadicrim, no 1º semestre/2026, foram selecionadas 19 (dezenove) para compor 

esta coletânea. 

Os dados do solicitante e do caso concreto foram resguardados. 

As pesquisas foram elencadas em ordem cronológica de solicitação. 

 

 

Í N D I C E  

 

→ O transporte de grande quantidade de droga na função de “mula” permite ou não a 

incidência ou do redutor do § 4º do art. 33? (Pesq. nº 32/2026) _______________________ 5 

→ A utilização de cartão de crédito encontrado na rua configura Estelionato ou Furto 

qualificado mediante fraude? (Pesq. nº 35/2026) ______________________________________ 7 

→ A ausência de gravação pelas câmeras corporais dos policiais é causa de nulidade? (Pesq. 

nº 153/2026) ____________________________________________________________________________ 9 

→ A invasão de imóvel alheio durante fuga configura o crime de Violação de domicílio? 

(Pesq. nº 166/2026) ____________________________________________________________________ 11 

→ É possível depoimento especial de vítimas com idade entre 18 e 21 anos nos termos da 

Lei n.º 13.431/2017? (Pesq. nº 220/2026) _____________________________________________ 12 

→ No relacionamento frequente e duradouro entre homem e profissional do sexo incide a 

Lei Maria da Penha? (Pesq. nº 222/2026) ______________________________________________ 14 

→ A posse de medicamento para disfunção sexual, no estabelecimento prisional, configura 

falta grave? (Pesq. nº 254/2026) _______________________________________________________ 16 

→ Armazenamento de material pornográfico envolvendo menor em pasta temporária 

configura o delito do art. 241-B do ECA? (Pesq. nº 273/2026) ________________________ 19 
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→ É necessário o desconto de margem de erro no teste de etilômetro para configuração do 

delito do art. 306 do CTB? (Pesq. nº 289/2026) _______________________________________ 21 

→ Sonambulismo influencia na aplicação do Direito Penal? (Pesq. nº 293/2026) ________ 23 

→ Discrepância na assinatura em dispositivo eletrônico para colher autorização de ingresso 

em residência configura nulidade? (Pesq. nº 299/2026) _______________________________ 25 

→ Vereador que se recusa a ler Projeto de lei referente à cidadania de pessoas LGBTQIA+ 

comete o delito previsto no art. 20 da Lei 7716/89? (Pesq. nº 338/2026) _____________ 26 

→ Na hipótese de apresentação extemporânea da resposta à acusação e tendo o 

magistrado analisado as teses nela suscitadas, pode haver rejeição do rol de 

testemunhas? (Pesq. nº 344/2026) ____________________________________________________ 30 

→ É possível o reconhecimento de dolo eventual no delito de descumprimento de medida 

protetiva? (Pesq. nº 359/2026) ________________________________________________________ 32 

→ O envio à vítima de vídeo com conteúdo sexual configura o crime do art. 218-A do CP? 

(Pesq. nº 391/2026) ____________________________________________________________________ 33 

→ Simples falha no atendimento médico pode configurar mero erro de diagnóstico e não 

imperícia? (Pesq. nº 395/2026) ________________________________________________________ 34 

→ É possível reconhecer dolo eventual no crime do artigo 232 do ECA (Submeter menor 

sob sua autoridade a constrangimento) (Pesq. nº 422/2026) _________________________ 35 

→ Quais os motivos/hipóteses que possibilitam a desclassificação do crime de milícia 

privada para o de associação criminosa?(Pesq. nº 521/2026) _________________________ 37 

→ Ofensa de cunho homofóbico dirigida à vítima heterossexual configura o delito do art. 

2º-A da Lei 7716/89, se houver? (Pesq. nº 533/2026) _________________________________ 39 

SOBRE O CADICRIM ______________________________________________________ 41 
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

O transporte de grande quantidade de droga na função de “mula” 

permite ou não a incidência ou do redutor do § 4º do art. 33? (Pesq. nº 32/2026) 

 

STF 
 

Entendimento: Tráfico de drogas. Expressiva quantidade de drogas. Réu primário e não portador de 

antecedentes. Incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Possibilidade. 

Tipo  Número  Relator(a)  Data  Órgão  

HC 
237.512 - RO* 

(42,09 Kg de cocaína) 
Edson Fachin 19/02/2024 Monocrática 

HC 
226.107 - MS 

(62,5 kg de maconha) 
Edson Fachin 28/03/2023 Monocrática 

HC 
225.696 - PR 

(2.427 kg de maconha) 
Gilmar Mendes 21/03/2023 Monocrática 

 

Entendimento: Tráfico de drogas. Expressiva quantidade de drogas. Réu primário e não portador de 

antecedentes. Incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Impossibilidade.  

Tipo  Número  Relator(a)  Data  Órgão  

HC 
225.427 - SP 

(925 kg de maconha) 
André Mendonça 10/07/2023 Monocrática 

HC 
228.034 - SP 

(240 kg de crack) 
Alexandre de Moraes 13/05/2023 Monocrática 

 

STJ 
 

Entendimento: Tráfico de drogas. Expressiva quantidade de drogas. Réu primário e não portador de 

antecedentes. Incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 
1.061.533 - SP 
(20 kg de crack) 

Joel Ilan Paciornik 19/12/2025 Monocrática 

HC 
927.311 - MS 

(121,100 kg de maconha) 
Antonio Saldanha Palheiro 07/08/2024 Monocrática 

AgRg no 

HC 

864.374 - MS 
(9kg de cocaína) 

Reynaldo Soares da Fonseca 11/06/2024 5ªT 

HC 
891.006 - SP 

(48,180 kg de maconha e 760g de skunk) 
Teodoro Silva Santos 27/02/2024 Monocrática 

HC 
819.359 - SP 

(1,3 kg de maconha) 
Rogerio Schietti Cruz 30/06/2023 Monocrática 

RCD no 

HC 

809.407 - SP 
(494,24 kg de maconha) 

Jesuíno Rissato 27/06/2023 Monocrática 

AREsp 
2.229.417 - PR 

(14 kg de maconha) 
Antonio Saldanha Palheiro 27/06/2023 Monocrática 

AgRg no 

AREsp 

2.250.682 - MG 
(1.217,9 kg de maconha) 

Laurita Vaz 25/04/2023 6ªT 

AgRg no 

HC 

747.081 - MG 
(501 kg de cocaína) 

Messod Azulay Neto 06/03/2023 5ªT 

- continua - 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15356960015&ext=.pdf
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho1392356/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho1423062/false
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15358007635&ext=.pdf
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=352664310&num_registro=202504984120&data=20251223
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=263064843&num_registro=202402459200&data=20240809
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202303893930&dt_publicacao=17/06/2024
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=229412262&num_registro=202400439052&data=20240228
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=192308574&num_registro=202301395011&data=20230704&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=196178921&num_registro=202300856661&data=20230703&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=196212651&num_registro=202203267826&data=20230629&tipo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202203668273&dt_publicacao=02/05/2023
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201704260&dt_publicacao=14/03/2023


6 

 

 

 

COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

 

TJSP 
 

Entendimento: Tráfico de drogas. Expressiva quantidade de drogas. Réu primário e não portador de 

antecedentes. Incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
1500174-73.2025.8.26.0578 

(10.368,40g de cocaína) 
Rodrigues Torres 05/12/2025 13ªC 

AP 
1517760-43.2024.8.26.0228 

(798,90 g de cocaína) 
Guilherme de Souza Nucci 18/11/2025 16ªC 

AP 
1501770-27.2025.8.26.0535 

(34.400 g de maconha) 
Mário Devienne Ferraz 15/11/2025 1ªC 

AP 
1504092-68.2025.8.26.0228 

(736,629 Kg de maconha) 
Heitor Donizete de Oliveira 20/10/2025 12ªC 

AP 
1500080-28.2025.8.26.0578 

(14.800g de maconha) 
Diniz Fernando 06/10/2025 1ªC 

 

 

Entendimento: Tráfico de drogas. Expressiva quantidade de drogas. Réu primário e não portador de 

antecedentes. Incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Impossibilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
1500860-39.2025.8.26.0037* 

(35,05 kg de maconha) 
Juscelino Batista 25/11/2025 8ªC 

AP 
1501111-33.2025.8.26.0530 

(29.510g de crack) 
Carla Rahal 24/11/2025 11ªC 

AP 
1512464-06.2025.8.26.0228 

(1.083,7g de maconha e 98g de crack) 
João Augusto Garcia 30/10/2025 5ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20026340&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19981714&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19970720&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19862057&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19806049&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500860-39.2025&foroNumeroUnificado=0037&dePesquisaNuUnificado=1500860-39.2025.8.26.0037&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19992157&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19907072&cdForo=0
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TEMA 

A utilização de cartão de crédito encontrado na rua configura 

Estelionato ou Furto qualificado mediante fraude? (Pesq. nº 35/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, encontrado fortuitamente, para realização de 

compras. Ausência de vontade da vítima de disponibilizar seu bem. Inexistência de fraude à obtenção do 

consentimento da ofendida. Configuração do crime de furto qualificado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no HC 977.814 - SC Rogerio Schietti Cruz 17/10/2025 6ªT 

 

TJSP 
 

Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, encontrado fortuitamente, para realização de 

compras e/ou transferências e/ou saques. Configuração do crime de furto qualificado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501735-97.2022.8.26.0559 Carla Rahal 05/05/2025 11ªC 

AP 1500153-25.2024.8.26.0581 Paulo Rossi 12/03/2025 12ªC 

AP 1500230-64.2023.8.26.0356 Pinheiro Franco 29/01/2025 5ªC 

AP 1500526-34.2024.8.26.0362 Luís Geraldo Lanfredi 30/10/2024 13ªC 

AP 0006721-22.2017.8.26.0438 Figueiredo Gonçalves 22/03/2023 1ªC 

AP 1505329-73.2019.8.26.0576 Diniz Fernando 24/08/2021 1ªC 

 

Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, encontrado fortuitamente, para realização de 

compras. Configuração do crime de estelionato.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500374-52.2023.8.26.0416 Rodrigues Torres 17/11/2025 13ªC 

AP 1500505-21.2024.8.26.0633 Freitas Filho 20/08/2025 7ªC 

AP 1501268-27.2023.8.26.0481 Xisto Rangel 08/04/2025 13ªC 

AP 0004706-20.2015.8.26.0125 Jayme Walmer De Freitas 25/08/2023 3ªC 

AP 1500866-76.2019.8.26.0483 Tetsuzo Namba 28/05/2020 11ªC 

AP 0000726-14.2014.8.26.0606 
Marco Antonio Marques da 

Silva 
10/03/2016 6ªC 

 

Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, encontrado fortuitamente, para realização de 

compras. Configuração do crime de furto simples. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500121-31.2024.8.26.0060 Camilo Léllis 18/09/2025 4ªC 

 

 

 

 
- continua - 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202500260431&dt_publicacao=21/10/2025
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19179347&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18980261&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18810829&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18513527&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16581728&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14945298&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19973907&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19606067&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19091292&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17087108&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13592078&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9253423&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19732313&cdForo=0
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Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, encontrado fortuitamente, para realização de 

compras. Configuração dos crimes de apropriação de coisa achada e furto qualificado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501613-70.2024.8.26.0541 Nelson Fonseca Júnior 21/08/2025 10ªC 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Utilização de cartão bancário de terceiro, para realização de compras e/ou saques e/ou 

transferências bancárias. Ausência de viciamento da vontade da vítima ou entrega voluntária do cartão. 

Configuração do crime de furto qualificado mediante fraude. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no REsp 2.166.520 - MG Joel Ilan Paciornik 18/09/2025 5ªT 

HC 618.714 - SP Laurita Vaz 02/02/2022 Monocrática 

CC 86.241 - PR 
Maria Thereza de Assis 

Moura 
08/08/2007 3ªS 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19610917&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202403213622&dt_publicacao=22/09/2025
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=143417699&num_registro=202002685597&data=20220202&tipo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200701249791&dt_publicacao=20/08/2007
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TEMA 

A ausência de gravação pelas câmeras corporais dos policiais é causa de nulidade? 

(Pesq. nº 153/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STF 
 

Entendimento: Uso de câmeras corporais em operações policiais no Estado de São Paulo. Delimitação da 

obrigatoriedade às seguintes operações policiais-militares, desde que realizadas em regiões em que haja 

disponibilidade dos equipamentos: (i) às operações de grande envergadura para restauração da ordem pública; 

(ii) às operações que incluam incursões em comunidades vulneráveis para restaurar a ordem pública; e (iii) às 

operações deflagradas para responder a ataques praticados contra policiais militares. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

SL 1.696 - SP* Roberto Barroso 26/12/2024 Monocrática 

*Por decisão proferida em 08/05/2025, foi homologado o acordo firmado pelo Estado de São Paulo para o uso das 

câmeras corporais.  

 

STJ 
 

Entendimento: Ausência de gravação integral da ação policial por câmeras corporais dos agentes públicos. 

Suficiência dos elementos de prova para a condenação. Nulidade não configurada/prova válida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 2.203.945 - SC Carlos Cini Marchionatti 23/05/2025 Monocrática 

 

Entendimento: Ausência de gravação integral da ação policial por câmeras corporais dos agentes públicos. 

Prejuízo não demonstrado. Nulidade não configurada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 1.057.721 - RJ Og Fernandes 05/02/2026 Monocrática 

 

 

TJSP 
 

13ª CÂMARA CRIMINAL 

 

Entendimento: Ausência de gravação do flagrante por câmeras corporais dos policiais. Policiais que 

realizavam patrulhamento de rotina. Operação que não se enquadra nos parâmetros estabelecidos pelo STF 

no julgamento da SL 1.696/SP. Prova válida. 

Tipo Número Relator(a) Data 

AP 1506427-70.2023.8.26.0506* Luís Geraldo Lanfredi 26/10/2025 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

 
- continua - 

https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2024/12/26203402/SL-1696-decisao-26.12.2024.pdf
https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2025/05/08152506/SL-1696-assinada.pdf
https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2025/05/08152505/298-termo_de_audiencia_realizada_em_7_5_2025_as_14_horas.pdf
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=315268619&num_registro=202500967255&data=20250528&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=356553458&num_registro=202504798545&data=20260209&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1506427-70.2023&foroNumeroUnificado=0506&dePesquisaNuUnificado=1506427-70.2023.8.26.0506&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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Entendimento: Ausência de gravação do flagrante por câmeras corporais dos policiais. Uso obrigatório de 

câmeras corporais como requisito de validade da atuação policial. Nulidade não configurada. 

Tipo Número Relator(a) Data 

AP 1504405-54.2024.8.26.0037* Rodrigues Torres 1º/12/2025 

*Não houve fundamentação a respeito da alegada nulidade no v. acórdão, tendo sido consignado na sentença 

condenatória que afastado o argumento da obrigatoriedade das câmeras pelos policiais, porquanto o tema ainda é 

candente e vem sendo discutido no cenário nacional. 

 

OUTRAS CÂMARAS 

 

Entendimento: Início de gravação de câmeras corporais apenas na Delegacia. Depoimentos prestados em 

juízo corroborando a dinâmica do flagrante. Nulidade não configurada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1515939-67.2025.8.26.0228 Tetsuzo Namba 11/12/2025 8ªC 

 

Entendimento: Início de gravação de câmeras corporais somente após a abordagem dos réus. Inexistência 

de registro do momento da suposta fuga e dispensa das bolsas com drogas. Narrativa dos policiais não 

uniforme. Insuficiência probatória. Absolvição mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1509094-53.2024.8.26.0228 Mário Devienne Ferraz 06/05/2025 1ªC 

 

Entendimento: Ausência de gravação do flagrante por câmeras corporais dos policiais. Uso obrigatório de 

câmeras corporais como requisito de validade da atuação policial. Inexistência de imposição legal. Nulidade 

não configurada/validade da prova. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1510320-59.2025.8.26.0228 Cecília Frazão 11/02/2026 1ªC 

AP 1518345-61.2025.8.26.0228 Camilo Léllis 11/11/2025 4ªC 

AP 1500087-22.2025.8.26.0545 Érika Mascarenhas 08/08/2025 15ªC 

 

Entendimento: Ausência de gravação do flagrante por câmeras corporais dos policiais. Não comprovação de 

que a operação policial se enquadrasse nos parâmetros do Ofício GABSEC nº 175/2024 e da decisão SL 

1.696/SP. Nulidade não configurada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 2303763-28.2025.8.26.0000 Edison Brandão 13/11/2025 4ªC 

 

 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20017920&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20034719&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19186353&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20142482&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19950522&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19563604&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19960143&cdForo=0
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

A invasão de imóvel alheio durante fuga configura o crime de Violação de domicílio? 

(Pesq. nº 166/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Violação de domicílio. Contexto de fuga do agente. Ausência de dolo. Delito não 

configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 1.801.919 - DF* Nefi Cordeiro 17/09/2019 6ªT 

* Por maioria. 

 

TJSP 
 

Entendimento: Violação de domicílio. Contexto de fuga do agente. Delito configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500093-58.2025.8.26.0600¹ Flavio Fenoglio 10/11/2025 1ªC 

AP 1500245-77.2025.8.26.0545 Waldir Calciolari 17/10/2025 11ªC 

AP 1501610-06.2024.8.26.0545² J. E. S. Bittencourt Rodrigues 16/09/2025 13ªC 

AP 1500286-77.2022.8.26.0471 Marcos Correa 05/03/2024 6ªC 

AP 1501056-47.2019.8.26.0545 Gilberto Ferreira da Cruz 16/12/2021 15ªC 
1 Apontada a desnecessidade de dolo específico. 

² Apontada a necessidade de dolo específico.  

 

Entendimento: Violação de domicílio. Contexto de fuga do agente. Ausência de dolo. Delito não 

configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500322-15.2021.8.26.0323 Luiz Antonio Cardoso 26/02/2026 3ªC 

AP 1500272-96.2025.8.26.0533* Heitor Donizete de Oliveira 17/11/2025 12ªC 

AP 1500611-79.2022.8.26.0559 Marcelo Semer 19/01/2024 13ªC 

AP 1503442-04.2021.8.26.0279 Camilo Léllis 08/07/2022 4ªC 

AP 1501085-98.2020.8.26.0210 Hermann Herschander 22/07/2021 14ªC 

AP 1512139-07.2020.8.26.0228 Luiz Fernando Vaggione 11/06/2021 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201900340360&dt_publicacao=04/10/2019
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19945500&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19858086&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19718854&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17650570&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15288860&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18929178&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500272-96.2025&foroNumeroUnificado=0533&dePesquisaNuUnificado=1500272-96.2025.8.26.0533&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17503186&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15837094&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14841207&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14715012&cdForo=0
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

É possível depoimento especial de vítimas com idade entre 18 e 21 anos 

nos termos da Lei n.º 13.431/2017? (Pesq. nº 220/2026) 
 

JURISPRUDÊNCIA 
  

STJ 
 

Entendimento: Depoimento especial. Lei n.º 13.431/2017. Tomada após a maioridade (art. 3º, parágrafo 

único). Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no AREsp 2.262.048 - SP1 Joel Ilan Paciornik 18/09/2023 5ªT 

HC 546.861 - SP2 Joel Ilan Paciornik 11/05/2020 Monocrática 

1 - Decisão sem link disponível. 

2 - Ref. ao HC n.º 2207242-31.2019.8.26.0000 (abaixo relacionado - TJSP). 
 

TJSP 
 

Entendimento: Depoimento especial. Lei n.º 13.431/2017. Vítima entre dezoito e vinte e um anos (art. 3º, 

parágrafo único). Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0007448-51.2018.8.26.0565* Alex Zilenovski 13/06/2022 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Depoimento especial. Lei n.º 13.431/2017. Vítima entre dezoito e vinte e um anos (art. 3º, 

parágrafo único). Critério da vulnerabilidade, quando da realização do ato. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500887-76.2025.8.26.0116* Alex Zilenovski 28/06/2026 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Depoimento especial. Lei n.º 13.431/2017. Vítima menor de dezoito anos à época dos fatos. 

Depoimento tomado após a maioridade (art. 3º, parágrafo único). Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501124-92.2021.8.26.00381 Ana Lucia Fernandes Queiroga 04/03/2026 9ªC 

AP 1500627-98.2021.8.26.05811 Guilherme de Souza Nucci 09/01/2026 16ªC 

AP 0012839-18.2018.8.26.00051 Waldir Calciolari 11/08/2025 11ªC 

RC 2040684-59.2025.8.26.00001 Sérgio Coelho 07/08/2025 5ºG 

AP 1503265-70.2021.8.26.02691 e 2 Flavio Fenoglio 30/06/2025 1ªC 

AP 1012006-31.2023.8.26.04821 Isaura Cristina Barreira 27/06/2025 7ªC 

AP 0004368-32.2018.8.26.03221 Claudia Fonseca Fanucchi 18/04/2024 5ªC 

CP 2137557-29.2022.8.26.00001 e 2 Marcelo Semer 12/08/2022 13ªC 

HC 2207242-31.2019.8.26.00001 Heitor Donizete de Oliveira 30/10/2019 12ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Embora não realizado o depoimento pessoal, constou da fundamentação a possibilidade como reforço às garantias 

da vítima (fl. 37). 

- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=109382799&num_registro=201903483760&data=20200513&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13032870&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI006NHJ00000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500887-76.2025&foroNumeroUnificado=0116&dePesquisaNuUnificado=1500887-76.2025.8.26.0116&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI0095AZ20000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500627-98.2021&foroNumeroUnificado=0581&dePesquisaNuUnificado=1500627-98.2021.8.26.0581&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0012839-18.2018&foroNumeroUnificado=0005&dePesquisaNuUnificado=0012839-18.2018.8.26.0005&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008LT0Q0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1503265-70.2021&foroNumeroUnificado=0269&dePesquisaNuUnificado=1503265-70.2021.8.26.0269&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1012006-31.2023&foroNumeroUnificado=0482&dePesquisaNuUnificado=1012006-31.2023.8.26.0482&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0004368-32.2018&foroNumeroUnificado=0322&dePesquisaNuUnificado=0004368-32.2018.8.26.0322&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2137557-29.2022&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2137557-29.2022.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2207242-31.2019&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2207242-31.2019.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

TJSP 
 

Entendimento: Depoimento especial. Lei n.º 13.431/2017. Vítima menor de dezoito anos à época dos fatos. 

Depoimento após a maioridade (art. 3º, parágrafo único). Inobservância do procedimento. Facultatividade. 

Nulidade não configurada/preliminar rejeitada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1506767-87.2019.8.26.06241 Xisto Rangel 13/02/2025 13ªC 

AP 0005156-95.2012.8.26.03091 Machado de Andrade 20/02/2020 6ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1506767-87.2019&foroNumeroUnificado=0624&dePesquisaNuUnificado=1506767-87.2019.8.26.0624&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI005KO7B0000
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

 

TEMA 

No relacionamento frequente e duradouro entre homem e profissional do sexo 

incide a Lei Maria da Penha? (Pesq. nº 222/2026) 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

 

STJ 
 

Entendimento: Violência contra a mulher. Vítima garota de programa. Réu cliente da vítima. Relacionamento 

duradouro. Disposições da Lei Maria da Penha. Aplicabilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 2.611.527 - RJ* Jesuíno Rissato 02/08/2024 Monocrática 

*Constou da decisão que o ex-casal mantinha um relacionamento íntimo de afeto como namorados. 
 

 

TJSP 
 

 

 

Entendimento: Violência contra a mulher. Vítima garota de programa. Réu cliente da vítima. Relacionamento 

duradouro. Disposições da Lei Maria da Penha. Aplicabilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500506-97.2024.8.26.0441* Jayme Walmer de Freitas 19/09/2025 3ªC 

AP 0000032-30.2016.8.26.0459 Luis Augusto de Sampaio Arruda 16/09/2022 8ªC 

AP 1500525-28.2020.8.26.0576 Ruy Alberto Leme Cavalheiro 30/07/2021 3ªC 

*Consignado que havia entre o apelante e a ofendida um vínculo pessoal duradouro, que ultrapassa meros encontros 

ocasionais ou simples relação de prestação de serviço. 

 

Entendimento: Violência contra a mulher. Vítima garota de programa. Réu cliente da vítima. Inexistência de 

qualquer relação afetiva. Disposições da Lei Maria da Penha. Inaplicabilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0002142-24.2017.8.26.06021 e 2 Marcelo Gordo 05/09/2018 12ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Por maioria. 
 

OUTROS TRIBUNAIS 
 

Entendimento: Violência contra a mulher. Vítima garota de programa. Réu cliente da vítima. Relacionamento 

duradouro. Disposições da Lei Maria da Penha. Aplicabilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

EI 0241411-80.2013.8.19.0001* José Muiños Piñeiro Filho 23/02/2016 TJRJ/2ªCC 

*Por maioria. Consta voto vencido com relação à preliminar de incompetência do juízo. 
 

 

 

 

 

 - continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=262342776&num_registro=202401332179&data=20240805&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19736885&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16055560&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14872726&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0002142-24.2017&foroNumeroUnificado=0602&dePesquisaNuUnificado=0002142-24.2017.8.26.0602&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EF9194AB9A87B4D8D2ED1EA15DB9CFAEC505302E033E&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000452E6D01A940D5844CC20FF51582101A1C5055A062964&USER=
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 
 

TJSP 
 

Entendimento: Violência contra a mulher. Vítima garota de programa quando do início/durante a relação. 

Circunstância conhecida pelo réu. Relação de namoro/união estável. Disposições da Lei Maria da Penha. 

Aplicabilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501067-76.2021.8.26.00051 Edison Brandão 17/11/2023 4ªC 

AP 0027758-08.2017.8.26.00501 e 2 Claudia Fonseca Fanucchi 25/09/2023 5ªC 

AP 1501905-59.2022.8.26.05301 Geraldo Wohlers 31/03/2023 5ªC 

AP 1501322-11.2021.8.26.05303 
César Augusto Andrade de 

Castro 
16/02/2023 9ªC 

AP 0006344-19.2016.8.26.00721 Marcos Zilli 29/01/2021 16ªC 

1 - Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2 - A referência à circunstância se limitou ao relato do réu: “alegou que, inicialmente, buscou os serviços da vítima como 

garota de programa, mas, depois, passaram a se relacionar emocionalmente e também a ajudava financeiramente” (fl. 4). 

3 - Constou da decisão que, embora ausente prova de que a vítima fosse garota de programa, ainda que o 

relacionamento tivesse se iniciado dessa forma, havia relação de afeto, o que atrai as disposições da Lei Maria da Penha 

(fls. 4/5). 

 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0027758-08.2017&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=0027758-08.2017.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501905-59.2022&foroNumeroUnificado=0530&dePesquisaNuUnificado=1501905-59.2022.8.26.0530&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16469764&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0006344-19.2016&foroNumeroUnificado=0072&dePesquisaNuUnificado=0006344-19.2016.8.26.0072&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

 

TEMA 

A posse de medicamento para disfunção sexual, no estabelecimento prisional, 

configura falta grave? (Pesq. nº 254/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Falta grave. 

Desclassificação da conduta para falta de natureza mais leve/absolvição. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 
2.210.999 - SP1 

(Pramil) 
Og Fernandes 03/03/2026 Monocrática 

HC 
1.004.038 - SP2 

(Sildenafila/Viagra) 
Messod Azulay Neto 20/05/2025 Monocrática 

HC 
497.509 - SP 

(Pramil) 
Laurita Vaz 1º/10/2019 Monocrática 

1 - Não houve análise probatória do STJ, mas há a fundamentação do caso pelo Tribunal a quo. 

2 - Ref. ao HC 0002427-42.2024.8.26.0482 da 1ª Câmara do TJSP, abaixo relacionado. 

 

 

 

TJSP 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 

 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Falta grave. 

Desclassificação da conduta para falta de natureza mais leve/absolvição. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data 

AgEx 
0002427-42.2024.8.26.0482* 

(Viagra) 
Jayme Walmer de Freitas 23/09/2024 

AgEx 
9002938-29.2018.8.26.0050 

(Sildenafila) 
Márcio Bartoli 28/01/2019 

*Por maioria. Decisão mantida no julgamento do HC 1.004.038 – SP. 

 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Desclassificação da 

conduta para falta de natureza média. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data 

AgEx 
9003826-32.2017.8.26.0050 

(Sildenafila) 
Márcio Bartoli 22/10/2018 

 

 

 

 

 
- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=361068192&num_registro=202501541934&data=20260305&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=314019591&num_registro=202501752083&data=20250522&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=101381498&num_registro=201900672759&data=20191003&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18368836&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18368836&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12160617&cdForo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=314019591&num_registro=202501752083&data=20250522&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11945593&cdForo=0
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OUTRAS CÂMARAS 

 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Desclassificação da 

conduta para falta de natureza média/absolvição. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgEx 
0001084-90.2025.8.26.0509 

(Sildenafila) 
Sérgio Ribas 30/06/2025 8ªC 

AgEx 
0003424-46.2025.8.26.0496* 

(Sildenafila) 
Guilherme de Souza Nucci 10/06/2025 16ªC 

AgEx 
0020357-38.2024.8.26.0041 

(Tadafila e Sildenafila) 
Ivana David 08/12/2024 7ªC 

AgEx 
0003291-72.2023.8.26.0496 

(Viagra) 
Jayme Walmer de Freitas 06/07/2023 3ªC 

AgEx 
0004155-12.2022.8.26.0637 

(Pramil) 
Claudia Fonseca Fanucchi 23/01/2023 5ªC 

*Considerou-se que o reeducando ofereceu à venda os comprimidos, de modo a caracterizar, em tese, o crime previsto 

no art. 273 do CP. 

 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Desclassificação da 

conduta para falta de natureza média. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgEx 
0005469-30.2025.8.26.0041 

(Tadafila e Sildenafila) 
Moreira da Silva 30/07/2025 13ªC 

AgEx 

0010258-09.2024.8.26.0041 

(Fluoxetina, Carbamazepina, 

Tadalafila e Sildenafila) 

Francisco Orlando 02/10/2024 2ªC 

AgEx 
0006853-62.2024.8.26.0041 

(Sildenafila) 
Tetsuzo Namba 03/06/2024 11ªC 

AgEx 
0003549-55.2024.8.26.0041 

(Sildenafila e Ibuprofeno) 
Renato Genzani Filho 29/05/2024 11ªC 

AgEx 
0019719-39.2023.8.26.0041 

(Tadafila e Sildenafila) 
Bueno de Camargo 26/04/2024 15ªC 

 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Desclassificação da 

conduta para falta de natureza leve. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgEx 
0011498-89.2025.8.26.0496 

(Tadalafila) 
Francisco Orlando 23/10/2025 2ªC 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Necessidade de exame 

pericial. Ausência de materialidade. Nulidade do procedimento administrativo disciplinar. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 407.462 - MG Antonio Saldanha Palheiro 29/09/2017 Monocrática 

- continua - 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19401157&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19328504&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18677007&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16919957&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16392478&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19520278&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18415894&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17960504&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17947365&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17835590&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19875784&cdForo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=75882108&num_registro=201701664971&data=20171004&tipo=0
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TJSP 
 

Entendimento: Agravo em execução. Posse de medicamento para disfunção sexual. Necessidade de exame 

pericial. Ausência de materialidade. Absolvição. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgEx 0004802-89.2025.8.26.0026 Teixeira de Freitas 23/06/2025 6ªC 

AgEx 9000288-38.2020.8.26.0050* Camargo Aranha Filho 09/10/2020 16ªC 

*Ressalta que: “na pior das hipóteses, poder-se-ia cogitar do reconhecimento da infração de natureza média prevista no 

artigo 45, inciso II, da Resolução SAP nº 144/2010”.  

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19369305&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14046207&cdForo=0
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TEMA 

Armazenamento de material pornográfico envolvendo menor em pasta temporária 

configura o delito do art. 241-B do ECA? (Pesq. nº 273/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Imagem localizada na 

lixeira e em pasta cache. Armazenamento temporário automático. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 2.582.790 - SP* Rogerio Schietti Cruz 12/02/2025 Monocrática 

*Não houve análise probatório pelo STJ, mas há a fundamentação do caso pelo Tribunal a quo (fls. 4-5). 
 

TJSP 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Registros localizados em 

pasta temporária oculta. Indícios de atuação automática e sem correlação direta com conduta voluntária do 

usuário. Insuficiência probatória. Absolvição. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1503185-21.2022.8.26.0577* Tetsuzo Namba 03/03/2026 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Imagem armazenada em 

memória cache do dispositivo. Memória de acesso rápido. Ausente prova do dolo de adquirir, possuir ou 

armazenar. Absolvição mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0015043-65.2017.8.26.00711 Euvaldo Chaib 10/11/2021 4ªC 

AP 3020841-21.2013.8.26.02242 Marco Antonio Marques da Silva 06/08/2015 6ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Ressaltou, ainda, a possibilidade de violação do equipamento diante das informações fornecidas no laudo pericial. 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Imagem armazenada em 

diretório de cache do navegador. Arquivos temporários. Acesso voluntário. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501261-87.2021.8.26.0066* Roberto Porto 13/03/2026 4ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Alegação de downloads 

automáticos e salvamento em pasta temporária. Material encontrado, também, em pastas diversas. 

Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1506712-35.2021.8.26.03441 e 2 João Augusto Garcia 21/11/2023 5ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Embora as imagens não tenham sido localizadas exclusivamente em pasta temporária, há fundamentação às fls. 10/11. 
 

 

 

- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=286714583&num_registro=202400736336&data=20250214&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1503185-21.2022&foroNumeroUnificado=0577&dePesquisaNuUnificado=1503185-21.2022.8.26.0577&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0015043-65.2017&foroNumeroUnificado=0071&dePesquisaNuUnificado=0015043-65.2017.8.26.0071&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=8692016&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501261-87.2021&foroNumeroUnificado=0066&dePesquisaNuUnificado=1501261-87.2021.8.26.0066&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1506712-35.2021&foroNumeroUnificado=0344&dePesquisaNuUnificado=1506712-35.2021.8.26.0344&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Vídeo recebido por meio 

de grupo de WhatsApp. Possibilidade de armazenamento automático. Dolo não evidenciado. Fundada 

dúvida. Absolvição decretada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0008575-22.2017.8.26.0577* Francisco Orlando 27/05/2019 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Alegação de download 

automático. Material recebido por meio de grupo de WhatsApp. Quantidade significativa. Condenação 

mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1518216-90.2024.8.26.0228* Luís Geraldo Lanfredi 09/09/2025 13ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 
 

OUTROS TRIBUNAIS 
 

Entendimento: Armazenamento de material pornográfico infantil (art. 241-B ECA). Constatação pericial de 

download e armazenamento automáticos pelo navegador de internet. Atipicidade do fato. Absolvição 

mantida.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0707188-67.2019.8.07.0001* Silvanio Barbosa dos Santos 16/04/2020 2ªT/TJDFT 

* Decisão sem link disponível. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0008575-22.2017&foroNumeroUnificado=0577&dePesquisaNuUnificado=0008575-22.2017.8.26.0577&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1518216-90.2024&foroNumeroUnificado=0228&dePesquisaNuUnificado=1518216-90.2024.8.26.0228&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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TEMA 

É necessário o desconto de margem de erro no teste de etilômetro para 

configuração do delito do art. 306 do CTB? (Pesq. nº 289/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Art. 306 CTB. Teste etilômetro. Para fins criminais a norma não estabelece quaisquer 

margens de erro para os aparelhos usados na fiscalização. Desnecessidade de consideração. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 1.935.656 - RJ Olindo Menezes 10/08/2021 Monocrática 

AREsp 993.342 - MS Ribeiro Dantas 24/05/2017 Monocrática 

AREsp 786.092 - PR* Joel Ilan Paciornik 25/05/2016 Monocrática 

*Constou do acórdão do Tribunal a quo, transcrito na decisão: “essa margem de tolerância legal não se confunde, como 

pretendeu o réu argumentar, com a margem de erro do aparelho de etilômetro, que é um dado científico, calculado com 

base em testes, e vem apresentado na Portaria n° 006/2002 do INMETRO. Esse valor, aliás, já e automaticamente 

descontado quando da realização do teste” (fl. 7). 

 

Entendimento: Art. 306 CTB. Teste do etilômetro. Sinais de embriaguez não especificados. Inexistência de 

verificação metrológica ou da descrição da margem de erro. Embriaguez não comprovada. Absolvição.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 805.334 - PR Daniela Teixeira 06/05/2024 Monocrática 

 

TJSP 
 

Entendimento: Teste do etilômetro. Margem de erro/tolerância prevista na Resolução 432/2013 do 

CONTRAN. Necessidade de consideração.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
0003049-14.2014.8.26.0146* 

(Limite de 0.34, resultado 0.3) 
Xisto Rangel 03/07/2020 13ªC 

AP 
0000968-29.2011.8.26.0589 

(Resultado 0.66) 
Edison Brandão 05/04/2016 4ªC 

*Réu absolvido por atipicidade da conduta. 

 

Entendimento: Embriaguez ao volante. Elementos de prova suficientes para a condenação. Margem de erro 

do teste do etilômetro. Não consideração. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
1500994-27.2019.8.26.0603 

(Resultado 0,35) 
Klaus Marouelli Arroyo 19/03/2021 7ªC 

AP 
0003352-35.2016.8.26.0024* 

(Resultado 0,33) 
Gilberto Ferreira da Cruz 24/08/2017 15ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 
- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=132538613&num_registro=202101292769&data=20210813
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=72380231&num_registro=201602608215&data=20170531
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=61512923&num_registro=201502484275&data=20160601&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=244243028&num_registro=202300616027&data=20240508
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13718456&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9336923&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14468913&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0003352-35.2016&foroNumeroUnificado=0024&dePesquisaNuUnificado=0003352-35.2016.8.26.0024&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Embriaguez ao volante. Resolução nº 432/2013 do CONTRAN. Concentração de álcool 

aferida superior ao limite permitido, ainda que considerada/descontada a margem de erro/tolerância. 

Delito configurado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 815.715 - RO Joel Ilan Paciornik 30/10/2023 Monocrática 

 

TJSP 
 

Entendimento: Embriaguez ao volante. Resolução nº 432/2013 do CONTRAN. Anexo I. Margem de erro é 

calculada na própria calibragem do aparelho.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 3000297-27.2013.8.26.0510 Moreira da Silva 14/09/2017 13ªC 

 

Entendimento: Embriaguez ao volante. Resolução nº 432/2013 do CONTRAN. Norma de natureza infralegal 

que não revoga, altera ou restringe o conteúdo da norma penal.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1502720-75.2022.8.26.0168* Isaura Cristina Barreira 15/07/2025 7ªC 

*No caso, ainda que descontada a margem de erro, o teste de etilômetro revelou resultado acima dos limites legais. 

 

Entendimento: Embriaguez ao volante. Resolução nº 432/2013 do CONTRAN. Concentração de álcool 

aferida superior ao limite permitido, ainda que considerada/descontada a margem de erro/tolerância. 

Delito configurado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1502195-74.2022.8.26.0530 J. E. S. Bittencourt Rodrigues 26/09/2023 13ªC 

AP 0000549-77.2015.8.26.0618 Freitas Filho 29/03/2023 7ªC 

AP 1500193-30.2019.8.26.0145 Alexandre Almeida 08/06/2022 11ªC 

AP 0000057-39.2018.8.26.0567 Otávio de Almeida Toledo 15/07/2019 16ªC 

AP 0003304-71.2015.8.26.0619 Francisco Orlando 10/06/2019 2ªC 

AP 0018342-67.2012.8.26.0510 Rachid Vaz de Almeida 19/05/2017 10ªC 

 

 
 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=215513127&num_registro=202301212505&data=20231031&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10817209&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19456349&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17183259&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16619612&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15748049&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12674504&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12593756&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10453593&cdForo=0
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TEMA 

Sonambulismo influencia na aplicação do Direito Penal? (Pesq. nº 293/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo. Laudo pericial atestando 

“síndrome da fadiga crônica”. Fatores ineficazes à alteração da consciência, de modo a excluir a conduta. 

Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 649.231 - MG* Joel Ilan Paciornik 1º/09/2021 Monocrática 

*Não houve análise probatória no STJ, mas há a fundamentação do caso pelo Tribunal a quo. 

 

Entendimento: Crime sexual. Sonambulismo da vítima. Pleito de trancamento. Presença de lastro 

probatório mínimo a amparar a acusação. Não provimento. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RHC 200.544 - AM Rogério Schietti Cruz 1º/10/2024 Monocrática 

 

Entendimento: Justificação criminal. Crimes sexuais. Sonambulismo da vítima. Ausência de comprovação. 

Ausência de teratologia ou coação ilegal. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 984.219 - SP Messod Azulay Neto 27/02/2025 Monocrática 

 

TJSP 
 

Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo. Laudo pericial afastando o 

distúrbio de sono. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501021-97.2022.8.26.0346* Juscelino Batista 06/11/2025 8ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo. Laudo pericial atestando o 

distúrbio de sono. Capacidade de entendimento e determinação não comprometida no momento dos fatos. 

Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0006493-36.2016.8.26.0453 Amable Lopez Soto 11/03/2020 12ªC 

 

Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo. Pretendida instauração de 

incidente de insanidade mental. Ausência de fundada dúvida quanto ao comprometimento de sua 

integridade mental. Nulidade não configurada/pedido indeferido. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501142-97.2024.8.26.0559* Marcia Monassi 17/06/2025 3ªC 

AP 1500125-88.2021.8.26.0637 Sérgio Coelho 31/01/2025 9ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=134642817&num_registro=202100631000&data=20210902&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=273762889&num_registro=202402433180&data=20241002
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=298876244&num_registro=202500626538&data=20250306
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008XPNO0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13398504&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501142-97.2024&foroNumeroUnificado=0559&dePesquisaNuUnificado=1501142-97.2024.8.26.0559&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18827523&cdForo=0
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Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo respaldada pela prova oral. 

Acusação que não se desincumbiu do ônus de comprovar o dolo e a não ocorrência do episódio de 

sonambulismo. Dúvida razoável. Absolvição mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501678-92.2021.8.26.0566* Luiz Antonio Cardoso 18/04/2023 3ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

Entendimento: Alegação de prática de crime em estado de sonambulismo. Condição que, embora pudesse 

existir, não influenciou a conduta. Ausência de prova sobre sonambulismo com propensão libidinosa. 

Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1521889-43.2020.8.26.0451* Sérgio Mazina Martins 17/06/2025 12ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

Entendimento: Crimes sexuais. Sonambulismo da vítima. Possibilidade de criação de falsas memórias ou 

interpretação errônea da realidade. Dúvida razoável. Absolvição mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1502252-38.2022.8.26.0451* 
Erika Soares De Azevedo 

Mascarenhas 
10/04/2024 15ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

Entendimento: Direito Penal. Hipóteses de coação física irresistível, movimentos reflexos e movimentos 

resultantes de hipnose. Ausência de voluntariedade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500434-49.2021.8.26.0269* Marcia Monassi 09/01/2025 3ªC 

* O Acórdão cita lição de Guilherme de Souza Nucci, no sentido de que não há voluntariedade nos “(...) movimentos 

resultantes da hipnose, que é um estado mental semelhante ao sono, provocado artificialmente por alguém, levando o 

hipnotizado a agir como se fosse um autômato, obedecendo ordens e comandos. É um 'sonambulismo provocado'” (fls. 

07/08). 

 
 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501678-92.2021&foroNumeroUnificado=0566&dePesquisaNuUnificado=1501678-92.2021.8.26.0566&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008LHDG0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1502252-38.2022&foroNumeroUnificado=0451&dePesquisaNuUnificado=1502252-38.2022.8.26.0451&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18754077&cdForo=0
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TEMA 

Discrepância na assinatura em dispositivo eletrônico para colher 

autorização de ingresso em residência configura nulidade? (Pesq. nº 299/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Autorização para ingresso em domicílio. Assinatura digital. Alegação de invalidade pela 

existência de divergências. Não acolhimento. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 870.972 - SP* Messod Azulay Neto 13/06/2025 Monocrática 

*Ref. à Ap. 1500011-77.2023.8.26.0315, abaixo relacionada. 

 

TJSP 
 

Entendimento: Autorização para ingresso em domicílio. Assinatura digital. Alegação de invalidade pela 

existência de divergências. Não acolhimento. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500011-77.2023.8.26.0315 Marcos Correa 05/10/2023 6ªC 

 

 

A título de colaboração, segue julgado com temática próxima 

 

TJSP 
 

Entendimento: Instrumento de procuração assinado digitalmente. Alegação de invalidade. Certificado não 

emitido pela “ICPBrasil”. Procuração firmada pelo sistema “gov.br”. Não acolhimento. Assinaturas digitais 

apresentam limitações; apesar de válidas por lei, elas nem sempre são reconhecidas corretamente por sistemas 

processuais informatizados. Decreto nº 10.543/2020. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 0115785-16.2025.8.26.9061 Marcia Faria Mathey Loureiro 11/11/2025 TRC 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=317208164&num_registro=202304220992&data=20250617&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17227615&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2133550&cdForo=9061
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TEMA 

Vereador que se recusa a ler Projeto de lei referente à cidadania de pessoas 

LGBTQIA+ comete o delito previsto no art. 20 da Lei 7716/89? (Pesq. nº 338/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STF 
 

Entendimento: “As condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem aversão 

odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem expressões de racismo, 

compreendido este em sua dimensão social, ajustam-se, por identidade de razão e mediante adequação 

típica, aos preceitos primários de incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08/01/1989”. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

ADO 26 – DF* Celso de Mello 13/06/2019 Pleno 

* Por maioria. 

 

Entendimento: “Mandado de injunção julgado procedente, para (i) reconhecer a mora inconstitucional do 

Congresso Nacional e; (ii) aplicar, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito, a Lei 7.716/89 a 

fim de estender a tipificação prevista para os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, 

cor, etnia, religião ou procedência nacional à discriminação por orientação sexual ou identidade de 

gênero”  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

MI 4.733-DF* Edson Fachin 13/06/2019 Pleno 

* Por maioria.  

 

Entendimento: Delito previsto no artigo 20 da Lei 7.716/89. Declarações desprovidas da finalidade de 

repressão, dominação, supressão ou eliminação não se investem de caráter discriminatório. Imunidade 

parlamentar. Atipicidade. Denúncia não recebida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

Inq 4.694 - DF* Marco Aurélio 11/09/2018 1ªT 

*Por maioria. 

 

STJ 
 

Entendimento: Discriminação por orientação sexual, qualificada pela divulgação em canal da internet. Art. 

20, § 2º, da Lei 7.716/89. Atipicidade da conduta ou violação à liberdade de expressão. Inocorrência. 

Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 1.060.914 - SP Maria Marluce Caldas 09/02/2026 Monocrática 

 

Entendimento: Discriminação por orientação sexual, qualificada pela divulgação em canal da internet. Art. 

20, § 2º, c/c art. 20-C da Lei 7.716/89. Falas de vereador em reunião sobre Projeto de Lei que instituiria o Dia 

do Orgulho LGBTQIA+ na cidade. Trancamento da ação penal. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RHC 200.523 - MT Joel Ilan Paciornik 10/11/2025 Monocrática 

- continua - 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754019240
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753957476
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750302384
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=355820721&num_registro=202504935385&data=20260212
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=314587658&num_registro=202402424698&data=20251112&tipo=0
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TJSP 
 

Entendimento: Discriminação por orientação sexual. Ofensas proferidas durante sessão da Câmara dos 

Vereadores, contra vereador. Direcionamento a pessoa específica. Desclassificação à hipótese do art. 140, 

caput, do CP. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500906-39.2023.8.26.0153 Farto Salles 02/06/2025 6ªC 

 

Entendimento: Art. 20 da Lei 7.716/89. Réu, no exercício de função pública como médico, induziu e incitou 

discriminação e preconceito de raça, cor e homofobia, proferindo comentários depreciativos e 

preconceituosos a funcionários do hospital. Dolo demonstrado pela seriedade das declarações do réu. 

Conduta típica. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501434-59.2024.8.26.0405* Mens de Mello 04/03/2026 7ªC 

Fl. 7: “A ilicitude da conduta é constatada a partir do norte interpretativo contido no artigo 20-C da Lei 7.716/89, sendo 

evidente que idêntica manifestação não seria proferida face pessoas heterossexuais.” 

 

Entendimento: Discriminação por identidade de gênero. Art. 20, caput, e/ou, § 2º, da Lei 7.716/89. 

Condenação. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 

1500452-78.2024.8.26.01031 

(fala de motorista de ônibus escolar, com proibição de 

ingresso, contra aluna do coletivo) 

Jayme Walmer de 

Freitas 
04/02/2026 3ªC 

AP 
1501916-60.2020.8.26.00771 

(discurso de ódio em estabelecimento comercial) 

Gilda Alves Barbosa 

Diodatti 
30/10/2025 15ªC 

AP 
1504472-21.2023.8.26.0565 

(recusa de atendimento em restaurante) 
Amaro Thomé 06/10/2025 15ªC 

AP 
0001013-18.2023.8.26.0361 

(comentário homofóbico em site de notícia) 
Marcos Zilli 10/03/2025 16ªC 

AP 
1505389-38.2020.8.26.0050 

(fala de advogado em plenário do júri) 
Marcos Zilli 1º/10/2024 16ªC 

AP 
1501047-82.2023.8.26.0048 

(mensagens discriminatórias em grupo de rede social) 
Walter da Silva 26/06/2024 14ªC 

AP 

1503963-59.2022.8.26.00372 

(proibição de ingresso de agente de saúde em 

residência) 

Christiano Jorge 30/01/2024 15ªC 

AP 
1502417-61.2021.8.26.0050 

(falas homofóbicas em canal do Youtube) 

Adilson Paukoski 

Simoni 
25/05/2023 13ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Com relação ao réu Abelardo. 

 

Entendimento: Discriminação por identidade de gênero. Art. 20 da Lei 7.716/89. Absolvição. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
1522172-03.2023.8.26.0050* 

(proibição de uso de banheiro) 
Amaro Thomé 05/02/2026 14ªC 

AP 
1501323-22.2019.8.26.0059 

(proibição de uso de banheiro) 
Alex Zilenovski 06/04/2022 2ªC 

*Consignada a existência de fundada dúvida sobre erro de proibição.  

- continua - 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19296967&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20233019&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500452-78.2024&foroNumeroUnificado=0103&dePesquisaNuUnificado=1500452-78.2024.8.26.0103&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501916-60.2020&foroNumeroUnificado=0077&dePesquisaNuUnificado=1501916-60.2020.8.26.0077&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19807108&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18971092&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18412205&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18047102&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17530615&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16782114&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20118513&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15560230&cdForo=0
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Entendimento: Crime de Homofobia. Equiparação aos delitos de racismo pela ADO 26-DF do colendo STF.* 

Impossibilidade. Ofensa ao princípio da reserva legal. Absolvição. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RESE 0015721-46.2023.8.26.0564 Marcos Correa 1º/03/2024 6ªC 

RESE 0032920-08.2022.8.26.0050 Machado de Andrade 29/06/2023 6ªC 

* Em ambos os casos o tipo previsto era do art. 140, § 3º, do CP, pois anteriores à Lei nº 14.532/2023. 

 

Entendimento: Crime de Homofobia. Equiparação aos delitos de racismo pela ADO 26-DF do colendo STF. 

Ofensa ao princípio da reserva legal. Contudo, a decisão da Corte Suprema deve ser cumprida. Incidência 

do art. 20-C da Lei 7.716/89 para discriminação contra pessoa transgênero. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1503963-59.2022.8.26.0037* Christiano Jorge 30/01/2024 15ªC 

* Fls. 9: “Este Relator, particularmente, discorda da criminalização de tão odiosas condutas ter sido estabelecida pelo Poder 

Judiciário, em violação ao princípio da reserva legal, como também não entende corretos vários dos argumentos expostos para 

fundamentar a decisão do Pretório Excelso, tecendo as suas considerações a respeito do tema no artigo “A CRIMINALIZAÇÃO DA 

LGBTFOBIA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO BRASIL“.  

 

Entendimento: Crime de Homofobia. Equiparação aos delitos de racismo pela ADO 26-DF do colendo STF. 

Ofensa ao princípio da reserva legal. Contudo, não demonstrado o dolo do agente no caso. Absolvição 

decretada/mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1534730-12.2020.8.26.0050 Grassi Neto 0/11/2023 9ªC 

AP 1501323-22.2019.8.26.0059 Alex Zilenovski 06/04/2022 2ªC 

 

 

OUTROS TRIBUNAIS 
 

Entendimento: Crime de homofobia. Pleito de trancamento da ação penal. Denúncia idônea. Fatos que se 

apresentam formal e materialmente típicos. Ordem denegada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 1012797-71.2024.8.11.0000 Gilberto Giraldelli 22/05/2024 3ªC/TJMT 

 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STF 
 

Entendimento: Racismo. Publicação, divulgação e comercialização de livros que fazem apologia de ideias 

preconceituosas e discriminatórias contra a comunidade judaica. Racismo é toda forma de discriminação 

a partir da inferiorização e a estigmatização de grupos. Conduta típica. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 82.424-RS1 Maurício Corrêa2 17/09/2003 Pleno 

1-Por Maioria. 

2-Relator para o Acórdão. 
 

 

 

- continua - 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17641447&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16900636&cdForo=0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14532.htm
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17530615&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17321834&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15560230&cdForo=0
https://hellsgate-preview.tjmt.jus.br/jurisprudencia/VisualizaRelatorio/RetornaDocumentoAcordao?id=216283178&colegiado=Segunda&origem=PJe&token=3u35s547H0twxVuT
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=79052
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STJ 
 

Entendimento: Racismo. Preconceito de procedência nacional. Expressão discriminatória ou preconceituosa 

em relação a uma coletividade, com pretensão de remarcar diferenças. Intenção que não se limita à ofensa 

da honra subjetiva. Conduta distinta daquela descrita no art. 140, § 3º, CP. Enquadramento mantido. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RHC 19.166 - RJ* Felix Fischer 24/10/2006 5ªT 

* Por unanimidade quanto ao entendimento. 
 

TJSP 
 

Entendimento: Injúria homofóbica. Equiparação aos delitos de racismo pela ADO 26-DF do colendo STF. 

Ofensa ao princípio da reserva legal. Contudo, a decisão da Corte Suprema deve ser cumprida. Incidência 

do art. 2º-A, da Lei 7.716/89. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501937-17.2025.8.26.0544 Hermann Herschander 20/03/2026 14ªC 

 

Entendimento: Artigo 6º da Lei n.º 7.716/89, Recusa de matrícula em estabelecimento de ensino em razão 

da identidade de gênero. Dolo específico não demonstrado. Conduta atípica. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1504403-11.2024.8.26.0320* Flavio Fenoglio 23/02/2026 1ªC 

*Consignado que: “A jurisprudência igualmente consolidou o entendimento de que, para a configuração de qualquer 

delito tipificado nessa lei, é imprescindível a demonstração do dolo específico de discriminação na conduta do agente, 

devendo essa finalidade estar claramente evidenciada”. 
 

OUTROS TRIBUNAIS 
 

Entendimento: Delito previsto no artigo 20 da Lei 7.716/89. Necessidade de existência de intenção de 

promover preconceito ou discriminação contra um grupo de pessoas distinguíveis por um dos critérios 

listados em seu caput. Prevalência do direito fundamental à livre manifestação do pensamento. Atipicidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 
5000830-02.2015.4.04.7017 

(população indígena) 
Claudia Cristina Cristofani 04/08/2020 TRF 4ª/7ªT 

 

Voltar ao índice 

  

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200600498048&dt_publicacao=20/11/2006
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20305762&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20183795&cdForo=0
https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41596557923977735013080542027&evento=40400188&key=b86faa93e9d1e94a79ba2b2a829075354a6550b59542171e70b45b3f53d978a6&hash=3f3342dcb25e8c11962d08d8b748e722
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TEMA 

Na hipótese de apresentação extemporânea da resposta à acusação e tendo o 

magistrado analisado as teses nela suscitadas, pode haver rejeição 

do rol de testemunhas? (Pesq. nº 344/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STF 
 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Análise parcial, com rejeição do rol de 

testemunhas. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no HC 228.058 - SP Cármen Lúcia 16/06/2023 1ªT 

 

STJ 
 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Análise parcial, com rejeição do rol de 

testemunhas. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 659.271 - SP Felix Fischer 1º/07/2021 Monocrática 

 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Análise parcial, com rejeição do rol de 

testemunhas. Contradição caracterizada. Impossibilidade de cisão. Decisão anulada, para oportunizar a 

oitiva. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 671.835 - PR Reynaldo Soares da Fonseca 07/06/2021 Monocrática 

RHC 142.111 - AP Ribeiro Dantas 24/02/2021 Monocrática 

RHC 137.394 - SC Nefi Cordeiro 17/12/2020 Monocrática 

RHC 128.382 - SP Reynaldo Soares da Fonseca 11/11/2020 Monocrática 

REsp 1.828.483 - MG Rogerio Schietti Cruz 03/12/2019 6ªT 

 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Rol de testemunhas. Preclusão. 

Recebimento. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no HC 977.339 - MS Otávio de Almeida Toledo 04/09/2025 6ªT 

 

TJSP 
 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Análise parcial, com rejeição do rol de 

testemunhas. Possibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

ED 1502286-07.2019.8.26.0196/50002¹ Damião Cogan 26/05/2021 5ªC 

HC 2033450-02.2020.8.26.0000² Vico Mañas 04/05/2020 12ªC 

1 - Decisão mantida no HC 659.271 - SP. 

2 - Decisão reformada no julgamento do HC 128.382 - SP. 

 

- continua - 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=768759469
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=129963061&num_registro=202101085803&data=20210802
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=128418612&num_registro=202101737655&data=20210614&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=121959595&num_registro=202100304937&data=20210226
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=119588718&num_registro=202002900662&data=20210201&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=117579428&num_registro=202001356842&data=20201112
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201902197830&dt_publicacao=06/12/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202500233725&dt_publicacao=08/09/2025
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14664114&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13527288&cdForo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=129963061&num_registro=202101085803&data=20210802
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=117579428&num_registro=202001356842&data=20201112
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Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Análise parcial, com rejeição do rol de 

testemunhas. Contradição caracterizada. Impossibilidade de cisão. Decisão anulada, para ratificação do rol. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 2217294-76.2025.8.26.0000* 
Teresa de Almeida Ribeiro 

Magalhães 
15/09/2025 10ªC 

HC 2166465-91.2025.8.26.0000* Klaus Marouelli Arroyo 25/06/2025 7ªC 

AP 1500918-53.2022.8.26.0617 Guilherme G. Strenger 13/11/2024 11ªC 

HC 2132128-13.2024.8.26.0000 Luiz Antonio Cardoso 02/06/2024 3ªC 

HC 2270129-12.2023.8.26.0000* Freire Teotônio 25/10/2023 14ªC 

HC 2184992-62.2023.8.26.0000 Xavier de Souza 1º/08/2023 11ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

 

Entendimento: Apresentação extemporânea da resposta à acusação. Rol de testemunhas. Preclusão. 

Recebimento. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 2060371-85.2026.8.26.0000* Tetsuzo Namba 13/04/2026 2ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2217294-76.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2217294-76.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2166465-91.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2166465-91.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18588574&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17957922&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2270129-12.2023&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2270129-12.2023.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17003821&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2060371-85.2026&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2060371-85.2026.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO


32 

 

 

 

COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

É possível o reconhecimento de dolo eventual no delito de 

descumprimento de medida protetiva? (Pesq. nº 359/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Descumprimento de medida protetiva com dolo eventual. Compatibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 2.969.887 - GO Og Fernandes 29/01/2026 Monocrática 

 

TJSP 
 

Entendimento: Descumprimento de medida protetiva com dolo eventual. Compatibilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501105-23.2025.8.26.06281 João Augusto Garcia 28/10/2025 5ªC 

AP 1710629-79.2023.8.26.0224 Christiano Jorge 11/03/2025 15ªC 

AP 1500920-22.2024.8.26.05301 Alcides Malossi Junior 30/09/2024 9ªC 

AP 1501057-60.2021.8.26.0416 Diniz Fernando 20/10/2023 1ªC 

HC 2255583-20.2021.8.26.00002 Gilberto Ferreira da Cruz 02/12/2021 15ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Pleito de revogação de prisão preventiva. 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

 

STJ 
 

Entendimento: Ação dolosa. Dolo direto e eventual. Equiparação. Ofensa ao princípio da congruência não 

caracterizada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRg no REsp 2.034.784 - MG Messod Azulay Neto 12/08/2025 5ªT 

AgRg no AREsp 2.935.687 - PR* Joel Ilan Paciornik 12/08/2025 5ªT 

*Constou da decisão: “a alteração da modalidade do dolo, de direto para eventual, não representa modificação fática 

substancial, mas apenas uma apreciação da intensidade do dolo, sem modificar a base objetiva dos fatos descritos”. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=334740106&num_registro=202502279546&data=20260202
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501105-23.2025&foroNumeroUnificado=0628&dePesquisaNuUnificado=1501105-23.2025.8.26.0628&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18973151&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500920-22.2024&foroNumeroUnificado=0530&dePesquisaNuUnificado=1500920-22.2024.8.26.0530&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17267858&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15247009&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202203355880&dt_publicacao=14/08/2025
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202501736890&dt_publicacao=15/08/2025
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

O envio à vítima de vídeo com conteúdo sexual configura o crime 

do art. 218-A do CP? (Pesq. nº 391/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Art. 218-A do CP. Exibição de vídeo de cunho pornográfico a menor de 14 anos para satisfazer 

lascívia própria. Crime configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 1.990.693 - SP* Reynaldo Soares da Fonseca 29/09/2022 Monocrática 

* Decisão sem link disponível. 

 

TJSP 
 

Entendimento: Art. 218-A do CP. Envio ou exibição de vídeo ou imagem de cunho pornográfico a menor de 

14 anos para satisfazer lascívia própria ou de outrem. Crime configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1522700-76.2019.8.26.0050* Paulo Rossi 09/03/2026 12ªC 

AP 1515579-69.2024.8.26.0228* Xisto Rangel 06/02/2026 13ªC 

AP 1503691-68.2019.8.26.0361* Sérgio Ribas 16/05/2024 8ªC 

AP 0000015-57.2018.8.26.0189* Sérgio Mazina Martins 09/03/2023 12ªC 

AP 1500031-27.2019.8.26.0083* Salles Abreu 11/12/2019 11ªC 

AP 0009776 96.2015.8.26.0196* Luis Augusto de Sampaio Arruda 14/06/2018 13ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
 

Entendimento: Art. 218-A do CP. Envio ou exibição de vídeo ou imagem de cunho pornográfico a menor de 

14 anos para satisfazer lascívia própria ou de outrem. Crime não configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0098156-82.2014.8.26.0050 Carlos Monnerat 30/11/2017 9ªC 

 

A título de colaboração, segue julgado com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Art. 218-A do CP. Prática de ato libidinoso transmitida em tempo real a menor de 14 anos, 

por meio de webcam, para satisfazer lascívia própria. Crime configurado.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 2.107.993 - BA* Sebastião Reis Júnior 18/11/2025 6ªT 

* Decisão sem link disponível. 

Voltar ao índice  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1522700-76.2019&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1522700-76.2019.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1515579-69.2024&foroNumeroUnificado=0228&dePesquisaNuUnificado=1515579-69.2024.8.26.0228&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1503691-68.2019&foroNumeroUnificado=0361&dePesquisaNuUnificado=1503691-68.2019.8.26.0361&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0000015-57.2018&foroNumeroUnificado=0189&dePesquisaNuUnificado=0000015-57.2018.8.26.0189&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI005DHUP0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0009776-96.2015&foroNumeroUnificado=0196&dePesquisaNuUnificado=0009776-96.2015.8.26.0196&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0098156-82.2014&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=0098156-82.2014.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

Simples falha no atendimento médico pode configurar 

mero erro de diagnóstico e não imperícia? (Pesq. nº 395/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

TJSP 
 

Entendimento: Atendimento médico. Erro de diagnóstico não gera, por si só, a responsabilidade do agente. 

Ausência de demonstração de falta de habilidade profissional, negligência ou imperícia. Absolvição 

mantida/decretada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0007664-49.2015.8.26.06191 Christiano Jorge 17/09/2025 15ªC 

AP 0000681-42.2008.8.26.0534 Ivana David 28/08/2020 4ªC 

AP 0001655-08.2012.8.26.0286 Carlos Bueno2 05/09/2019 10ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

2-Relator designado. 

 

Entendimento: Atendimento médico. Insuficiência de provas quanto à falta de habilidade profissional, 

negligência ou imperícia. Absolvição mantida/decretada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0000380-80.2018.8.26.04581 Marcos Alexandre Coelho Zilli 09/04/2024 16ªC 

AP 0007415-68.2012.8.26.0081 Camilo Léllis 24/03/2015 4ªC 

1-Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0007664-49.2015&foroNumeroUnificado=0619&dePesquisaNuUnificado=0007664-49.2015.8.26.0619&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13910581&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12885817&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0000380-80.2018&foroNumeroUnificado=0458&dePesquisaNuUnificado=0000380-80.2018.8.26.0458&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=8335480&cdForo=0
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

É possível reconhecer dolo eventual no crime do artigo 232 do ECA 

(Submeter menor sob sua autoridade a constrangimento) (Pesq. nº 422/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Dolo eventual. Incompatibilidade/Absolvição por ausência de dolo 

específico. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 3.010.193 - CE* Reynaldo Soares da Fonseca 20/08/2025 Monocrática 

REsp 2.043.159 - DF Jesuíno Rissato 07/03/2023 Monocrática 

*Não houve análise pelo STJ quanto ao tema do entendimento especificamente, mas há a fundamentação do Tribunal 

a quo, asseverando “...que não consta na denúncia qualquer alusão a dolo eventual, razão pela qual a aferição da exordial 

acusatória deve ser feita nos moldes precisamente delineados pelo Ministério Público.” (Fls. 03/04). 

 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Dolo eventual. Compatibilidade. Denúncia recebida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 2.603.917 - RN Otávio de Almeida Toledo 12/03/2025 Monocrática 

 

TJSP 
 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Dolo eventual. Compatibilidade.  

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500258-09.2022.8.26.0666* J. E. S. Bittencourt Rodrigues 08/08/2025 13ªC 

AP 1500199-29.2022.8.26.0534* Fátima Vilas Boas Cruz 25/07/2024 4ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Dolo eventual. Incompatibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500006-77.2023.8.26.0534* João Augusto Garcia 1º/10/2025 5ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Alegação de ausência de dolo. Delito configurado. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 84.788 - RJ* Felix Fischer 23/11/2017 5ªT 

* Embora a alegação de ausência de dolo não tenha sido reapreciada pelo STJ, há a fundamentação do Tribunal a quo, 

que foi mantida, por inexistência de constrangimento ilegal (fls. 13/14). 

- continua - 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=330877747&num_registro=202502910947&data=20250825
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=180498070&num_registro=202203885543&data=20230310&tipo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=297180816&num_registro=202401192156&data=20250314&tipo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500258-09.2022&foroNumeroUnificado=0666&dePesquisaNuUnificado=1500258-09.2022.8.26.0666&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500199-29.2022&foroNumeroUnificado=0534&dePesquisaNuUnificado=1500199-29.2022.8.26.0534&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500006-77.2023&foroNumeroUnificado=0534&dePesquisaNuUnificado=1500006-77.2023.8.26.0534&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1659708&num_registro=201701198784&data=20171201&formato=PDF
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TJSP 
 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Gravação de vídeos de menor para instrução de processo judicial. Alegação 

de ausência de dolo. Rejeição. Dolo ínsito à espécie. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1501344-50.2024.8.26.0082* Farto Salles 09/04/2026 6ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

Entendimento: Art. 232 do ECA. Alegação de ausência de dolo. Absolvição por ausência de dolo específico. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500906-23.2021.8.26.0666* Renata William Rached Catelli 10/06/2025 16ªC 

AP 1500615-52.2023.8.26.0666* Freitas Filho 1º/11/2024 7ªC 

AP 1500135-24.2019.8.26.0534 Gilda Alves Barbosa Diodatti 05/07/2022 15ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501344-50.2024&foroNumeroUnificado=0082&dePesquisaNuUnificado=1501344-50.2024.8.26.0082&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008QICL0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008DEY10000
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15825713&cdForo=0
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COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS - 1º Semestre/2026 

 

TEMA 

Quais os motivos/hipóteses que possibilitam a desclassificação do crime 

de milícia privada para o de associação criminosa?(Pesq. nº 521/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STJ 
 

Entendimento: Constituição de milícia privada. Pedido de desclassificação para organização criminosa. 

Necessidade. Crimes cometidos fora do âmbito do Código Penal. Decisão mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 1.986.629 - RJ Joel Ilan Paciornik 08/08/2023 5ªT 

 

Entendimento: Constituição de milícia privada. Pedido de desclassificação para organização criminosa. 

Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 1.011.053 - RJ1 Joel Ilan Paciornik 07/07/2025 Monocrática 

HC 789.402 - RJ2 Reynaldo Soares da Fonseca 14/03/2023 Monocrática 

1-Asseverou-se na decisão: “A prova oral, conforme explanado no acórdão, sedimentou o amoldamento típico ao crime 

do artigo 288-A do CPP. Ora, diferentemente do crime do artigo 288, caput, do mesmo diploma legal, a hipótese 

congrega a reunião de elementos em certo escalada hierárquica cuja atuação pretende alijar a ação pública de 

determinadas comunidades, impedindo a livre e democrática escolha dos moradores locais e com imposição de 

pagamento de taxas, com valores prefixados; o que torna a conduta, de inegável maior censurabilidade, 

subsumida à milícia privada, razão pela qual resta obstada a desclassificação para o tipo penal de associação criminosa, 

embora ambos os crimes tenham pontos comuns. A estabilidade e permanência se revela inequívoca porque a finalidade 

de cometimento de crimes de extorsão nas localidades.” (Fl. 20). 

2-Ressaltou-se na decisão que: “...ficaram demonstradas, as ações criminosas praticadas através de atos intimidatórios 

e de coação, com vistas a manter uma pseudo ordem local e firmar o domínio da área, ações estas legitimadas 

pela atuação de agente do Estado sempre com a finalidade de obtenção de vantagens econômicas. Entendeu ter 

resultado comprovado, outrossim, que havia vínculo estável e permanente entre os membros da organização. (Fl. 03). 

 

 

TJSP 
 

Entendimento: Constituição de milícia privada. Pedido de desclassificação para organização criminosa. 

Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1505518-38.2023.8.26.00501 Eduardo Abdalla 12/09/2024 6ªC 

AP 1534602-21.2022.8.26.00502 Roberto Porto 20/02/2024 4ªC 

1-Policial militar que chefiava outros agentes para promover domínio territorial no Largo da Concórdia e extorquir 

vendedores ambulantes, exigindo, mediante violência e grave ameaça, pagamento de taxas a fim de continuarem a 

exercer o comércio informal. (Fl. 13). 

2-Falso policial exigindo, mediante violência e grave ameaça, dinheiro de ambulantes para exercer comércio no local 

chamado “Feirinha da Madrugada”. 

 

 
- continua - 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200459430&dt_publicacao=15/08/2023
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=323435327&num_registro=202502149144&data=20250709
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=181464785&num_registro=202203881301&data=20230316
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18335403&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17591564&cdForo=0
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Entendimento: Constituição de milícia privada. Pedido de desclassificação para organização criminosa. 

Insuficiência probatória. Não demonstradas a estabilidade e a durabilidade do grupo para a prática reiterada 

de crimes. Absolvição. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0009231-76.2015.8.26.00501 Fábio Gouvêa 16/02/2017 10ªC 

1-Falsos policiais e policial com atividade suspensa, exigindo, mediante violência e grave ameaça, dinheiro para que as 

vítimas não fossem acusadas da prática de tráfico de drogas. 

 

OUTROS TRIBUNAIS 
 

Entendimento: Milícia privada. Pedido de desclassificação para organização criminosa. Impossibilidade. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0083066-64.2023.8.19.00011 Luiz Zveiter 1º/04/2025 TJRJ/1ªCC 

AP 0244986-18.2021.8.19.00012 João Ziraldo Maia 20/08/2024 TJRJ/4ªCC 

1-Consignado que (...) o crime de associação para milícia privada se distingue da associação criminosa comum, pela 

presença de elementos específicos, como a organização paramilitar, a utilização de armas e a exploração 

criminosa de território, peculiaridades que se coadunam com o caso dos autos (fls. 19). 

2-Consignada a impossibilidade de desclassificação para o crime do art. 288 do CP, (...) que não tem em sua 

configuração a reunião de pessoas a título de domínio geográfico, como o tem a milícia privada (...). Fls. 15. 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

Entendimento: Constituição de milícia privada. Art. 288-A do CP. Atuação dos réus como se policiais fossem. 

Finalidade de praticar crimes previstos no Código Penal. Conduta típica. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0073178-13.2019.8.19.0001 
Rosa Helena Penna Macedo 

Guita 
22/11/2022 TJRJ/2ªCC 

 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10203623&cdForo=0
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004601282CEE1FCC512FEFB9D3E3AABF7D6C5184D450F62
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000433EAB44225612497BAEFBEBE34BD40FCC5172F0C014A
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C28BA8561DD1B7CB18FC769160E06114C5132E0F5F24&USER=
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TEMA 

Ofensa de cunho homofóbico dirigida à vítima heterossexual configura o delito 

do art. 2º-A da Lei 7716/89, se houver? (Pesq. nº 533/2026) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

STF 
 

Entendimento: Injúria qualificada (art. 2º-A, da Lei 7.716/89). Homofobia. Delito que independe da real 

orientação sexual da vítima. Dolo específico evidenciado. Conduta típica. Manifesta ilegalidade ou 

teratologia não identificadas. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RHC 242.551 - DF* Flávio Dino 10/07/2024 Monocrática 

*Não houve análise probatória do STF, mas há a fundamentação do caso pelo STJ no HC 844.274/DF (destaca na decisão 

monocrática a fl. 08), sobre o julgado mencionado no pedido da pesquisa. 

 

TJSP 
 

Entendimento: Injúria qualificada (art. 2º-A, da Lei 7.716/89). Homofobia. Delito que independe da real 

orientação sexual da vítima/ou do conhecimento do agente quanto à orientação sexual dela. Dolo específico 

evidenciado. Condenação mantida/decretada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1540034-84.2023.8.26.0050 Isaura Cristina Barreira 18/08/2025 7ªC 

AP 1500234 91.2024.8.26.0348 Ana Lucia Fernandes Queiroga 31/07/2025 9ªC 

AP 1523339-69.2024.8.26.0228 Guilherme de Souza Nucci 25/03/2025 16ªC 

 

 

A título de colaboração, seguem julgados com temática próxima 

 

STJ 
 

Entendimento: Injúria racial (Art. 140, § 3º, CP). Palavras proferidas com intuito de ofender a vítima em razão 

da sua cor. Vítima que não se identifica como negra. Para que haja injúria o indivíduo não precisa se considerar 

investido da característica que lhe foi atribuída injuriosamente. Dolo específico evidenciado. Condenação 

restaurada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

REsp 2.092.556 - PR Reynaldo Soares da Fonseca 02/12/2024 Monocrática 

 

 

 

 

 

 

 
- continua - 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15368497741&ext=.pdf
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202302775400&dt_publicacao=15/05/2024
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19594329&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19527936&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19028162&cdForo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=285285293&num_registro=202303000192&data=20241204&tipo=0
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TJSP 
 

Entendimento: Injúria qualificada (art. 140, § 3º, do CP). Homofobia. Referência à orientação sexual da vítima. 

Delito que independe da real orientação sexual da vítima/ou do conhecimento do agente quanto à orientação 

sexual dela. Dolo específico evidenciado. Condenação mantida/decretada. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500312-07.2021.8.26.0505 Toloza Neto 23/07/2024 3ªC 

 

Entendimento: Injúria racial (art. 2º-A, da Lei 7.716/89). Insultos preconceituosos proferidos em decorrência 

da suposta procedência natal da ofendida. Caracterização do delito independentemente da real naturalidade 

da vítima. Dolo específico evidenciado. Condenação mantida. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500682-90.2024.8.26.0404* Roberto Porto 16/12/2025 4ªC 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18131309&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI0093OL00000
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Sobre o Cadicrim 

 

 

 

 

 

 

Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 26/06/2019, 

o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal - Cadicrim tem como missão auxiliar 

os Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de Direito Criminal,da 

Turma Recursal Criminal e do Núcleo 4.0 (Turma IX e X) do Tribunal de Justiça de 

São Paulo em pesquisas de jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgamentos 

e alterações legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

CONTATO 

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

